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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Apela o Ministério Público Federal da decisão da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que indeferiu o sequestro de bens dos denunciados Helias Augusto da Silva e Marcelo Eugenio Garcia, sob o argumento de que inexistiria nos autos provas do locupletamento ilícito dos denunciados e indicação precisa sobre os bens sobre os quais deva recair a constrição.

Para o apelante, caberia a decretação da medida, já que o Decreto 3240/41 não exigiria senão a existência da prática do crime que resulte dano à Fazenda Pública e a presença de veementes indícios de responsabilidade, presentes nos autos.

Foram apresentadas contrarrazões.

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Maria Célia Mendonça, opina pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): ─ Com razão o apelante. Para o sequestro basta, nos termos do DL 3240/41 (arts. 1o e 3o), o locupletamento ilícito para os indiciados (que teriam cometido o delito de estelionato previdenciário) e indícios veementes da responsabilidade dos mesmos. Estes requisitos se encontram constatados nos autos e foram inclusive reconhecidos como existentes pela sentença apelada.

Não se faz necessário que exista a individuação dos bens, se a medida é reclamada ao juízo criminal pelo órgão ministerial justamente para que no DETRAN, cartórios de registro de imóveis e em instituições financeiras possam ser identificados bens e valores titularizados pelos acusados, e, assim, promovido o sequestro. 

Ocorre, no entanto, que o sequestro não deve ultrapassar o valor do dano ao erário. Por seu turno, é de ser mantida a previsão de que no caso de veículos e bens imóveis, os próprios acusados remanesçam como depositários.

Do exposto, dou provimento ao apelo para assegurar ao apelante a realização do sequestro pretendido sobre os bens dos acusados Helias Augusto da Silva e Marcelo Eugenio Garcia, através de mandado de sequestro dirigido ao DETRAN, a cartórios de registro de imóveis do Município de Belo Horizonte e via BACENJUD, limitado o sequestro, todavia, ao valor da dívida indicado na inicial, devidamente atualizado. No caso de veículos e bens imóveis, os próprios acusados devem remanescer como depositários, e no caso de numerário apreendido via BACENJUD, os valores devem ficar à disposição do Juízo. O sequestro deverá perdurar até que, na ação principal, seja indicada a destinação dos bens aprendidos.

É o voto.
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